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  PREFÁCIO


  Dez anos passaram como um sopro, forte e rápido, desde que assumi, pela primeira vez, a Presidência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 2016. Uma pandemia suspendeu o planeta, quatro pessoas ocuparam a Presidência da República Federativa do Brasil, e os paulistas foram impactados por incontáveis atos e fatos que marcaram a vida pública. De alguns, participei diretamente. De outros, fui testemunha. Em todos, tentei registrar impressões, opiniões e reflexões para compartilhar com quem aprecia o debate e o diálogo.


  Este livro reúne cinquenta dos mais de cem textos que publiquei na imprensa nacional e em mídias digitais ao longo da última década. Divididos em seis capítulos, os artigos estão organizados não de forma cronológica, mas temática, de modo a proporcionar uma leitura mais coesa. Em cada um deles, indica-se onde e quando foi veiculado originalmente.


  A primeira seção expressa meu dogma existencial: a democracia é inegociável. Nela estão reunidas reflexões sobre o sistema democrático e também análises de momentos críticos vividos recentemente pelo país. Nos idos 2020, eu já alertava para os riscos de enfrentarmos surtos de autoritarismo, diante de sinais que muitos preferiram minimizar, como o questionamento do processo eleitoral e o descaso com o rito republicano. O capítulo inicia por um texto de autoria coletiva que muito me orgulha, publicado no mesmo dia pelos três maiores jornais brasileiros, para dar espaço ao movimento que culminou no ato histórico de 11 de agosto de 2022 na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, da USP, quando foi lida a Carta às Brasileiras e Brasileiros em defesa do Estado Democrático de Direito, assinada por mais de um milhão de pessoas.


  Na segunda seção, trato dos grandes problemas nacionais, oferecendo diagnósticos e propondo caminhos para superá-los, sempre pela via das políticas públicas, as ferramentas previstas por nossa Constituição para enfrentar os dilemas da educação, da saúde, da habitação, do saneamento e dos demais aspectos estruturantes da cidadania. Também discuto o modelo de financiamento desses direitos sociais e as distorções orçamentárias que obstruem avanços e desfiguram a lógica da alocação racional de recursos, a exemplo das emendas parlamentares hipertrofiadas.


  O terceiro capítulo apresenta minha visão sobre o papel institucional que os tribunais de contas devem exercer. Ali estão expostos os objetivos estratégicos que tracei para as Presidências do TCESP em 2016 e em 2022, bem como artigos que marcaram o encerramento de cada mandato.


  Já o quarto bloco é de natureza técnica-jurídica, com a exposição de teses e precedentes que explicitam fronteiras no cotidiano do controle externo da administração pública. Trata-se de julgados marcantes do TCESP, que buscaram aprimorar a atividade judicante ao mesmo tempo em que priorizam o erário.


  Reúno, na penúltima seção, textos que condensam um dos meus cavalos de batalha ao vestir a toga: o controle das relações dos jurisdicionados com o setor público não estatal, o chamado terceiro setor. Estão anotados ali preocupações, propostas e casos que marcaram a evolução da jurisprudência específica de instrumentos jurídicos e de prestações de contas dessas parcerias, que recebem e movimentam uma proporção cada vez mais significativa dos orçamentos em todas as esferas de governo.


  Por fim, o último capítulo é uma deferência aos municípios, entes federativos nos quais a vida cotidiana realmente se desenrola, onde a política é mais tangível e a cidadania se concretiza. São textos que enfatizam a importância da transição responsável na alternância de poder e a participação social por meio dos conselhos municipais de políticas públicas.


  Esta obra é o retrato de dez anos de trabalho. Mas é também a expressão de uma trajetória que se desenha muito antes da função de Conselheiro. É uma década contada, em números e palavras, por um homem cuja percepção de mundo foi forjada, desde jovem, na esfera pública, seja nas Arcadas do Largo de São Francisco, no Ministério Público, no Congresso Nacional, na Assembleia Legislativa, no Governo do Estado, na Prefeitura de São Paulo ou no Tribunal de Contas.


  Espero que seja uma leitura leve, prazerosa e instrutiva.


  Dimas Ramalho


 
  10
LEIS DEMAIS – E DE MENOS


  Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil embarcou numa verdadeira compulsão legislativa. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), mais de 8,2 milhões de normas foram editadas, nas três esferas de governo, nesses 37 anos – uma média superior a 850 por dia útil. Legislar tornou-se uma resposta automática a qualquer problema, escândalo ou clamor público. Instalou-se por aqui uma cultura normativa em que o impulso de criar leis substitui o dever de planejar, avaliar e, acima de tudo, fazer cumprir.


  O resultado é um ordenamento jurídico inchado, confuso e frequentemente contraditório. Esse excesso compromete a clareza das regras, dificulta sua aplicação e mina a confiança nas instituições. Daí a expressão tão brasileira quanto reveladora: há “lei que pega” e “lei que não pega”. A própria linguagem popular escancara a ineficácia do sistema legal, naturalizando o descumprimento como algo corriqueiro.


  Paradoxalmente, essa produção normativa desenfreada convive com uma omissão crônica: mais de 160 dispositivos constitucionais seguem pendentes de regulamentação, segundo o Senado Federal. Ou seja, cerca de um terço da Constituição tem sua aplicação comprometida, por falta de leis infraconstitucionais que lhe dariam efetividade.


  A contradição é gritante. De um lado, normas são editadas em escala quase industrial, muitas vezes sem análise de impacto, viabilidade ou coerência com o arcabouço existente. De outro, temas centrais para o funcionamento do Estado e a garantia de direitos permanecem indefinidos, congelados em dispositivos que, sem regulamentação, tornam-se letra morta.


  O direito de greve dos servidores públicos é um exemplo emblemático. Previsto no artigo 37, inciso VII da Constituição, depende de regulamentação para garantir segurança jurídica ao seu exercício. Passadas quase quatro décadas, essa lei nunca foi editada. O vácuo tem sido preenchido por decisões judiciais casuísticas, muitas vezes contraditórias, que oscilam entre reconhecer a legitimidade das greves e impor severas restrições. O resultado é um cenário de incerteza tanto para servidores quanto para a administração pública – e, sobretudo, para a população, que arca com os efeitos dessa omissão.


  Outro caso notório é o da criação de municípios. A Constituição, em seu artigo 18, §4º, exige uma lei complementar federal para viabilizar o processo, estabelecendo critérios, prazos e condições. Desde a Emenda Constitucional nº 15, de 1996, essa regulamentação se tornou obrigatória – e, quase 30 anos depois, segue inconclusa. Há ainda lacunas importantes em áreas como reforma agrária, seguridade social, meio ambiente, sistema financeiro, direitos dos povos indígenas e educação básica indígena. Em todos esses campos, a omissão do legislador representa não apenas inércia institucional, mas o esvaziamento prático de promessas constitucionais ainda não cumpridas.


  Essa dissonância entre excesso e omissão revela um desvio de prioridades. Pressionado por ciclos eleitorais curtos, interesses corporativos e demandas midiáticas, o Congresso frequentemente privilegia leis simbólicas e imediatistas. Enquanto isso, temas estruturais – mas juridicamente complexos e politicamente menos rentáveis – são negligenciados.


  A inflação legislativa, longe de indicar eficiência normativa, evidencia justamente sua ausência. Um ordenamento repleto de normas mal aplicadas ou inaplicáveis enfraquece a autoridade da própria lei. Ao tornar-se onipresente, ela corre o risco de se tornar irrelevante. Em vez de promover ordem, previsibilidade e justiça, o sistema jurídico acaba alimentando confusão, arbitrariedade e descrédito.


  Romper com essa lógica exige uma mudança de paradigma. O país precisa abandonar a cultura da legislação reflexa e adotar uma política normativa centrada na qualidade, na simplicidade, na estabilidade e na efetividade. Isso implica revisar o estoque legislativo, eliminar redundâncias, sistematizar o ordenamento e, sobretudo, regulamentar os dispositivos constitucionais ainda pendentes.


  Enquanto isso não ocorrer, o Brasil seguirá convivendo com leis que não pegam, com direitos que não saem do papel e com uma Constituição que, embora celebrada em discursos, permanece parcialmente ignorada na prática. Um país que se habitua a viver entre o excesso e a omissão legislativa dificilmente conseguirá consolidar um Estado de Direito pleno. Afinal, a força da lei não está na sua quantidade, mas na sua capacidade de produzir justiça concreta e eficaz.


  Publicado em 25 de outubro de 2025 no Jota.
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  Posse solene do primeiro mandato de Presidente do TCESP, em 22 de fevereiro de 2016, no Salão Nobre da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (USP)
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  Entrevista ao programa Roda Viva, da TV Cultura, exibido em 1º de agosto de 2016


  
    [image: ]
  

  Presidente do TCESP acompanha Fiscalização Ordenada em 16 de maio de 2016 para verificar a merenda em escolas da rede pública
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  Lançamento, em 13 de outubro de 2016, de gibi da Turma da Mônica que explica a função dos Tribunais de Contas para o público infantil
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  Presidente do TCESP abre evento em 2022 durante a fase final da pandemia de Covid-19
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  Entrevista coletiva no lançamento da Rede TCESP, em 05 de outubro de 2022, para distribuição de conteúdo digital para emissoras públicas e comunitárias
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  Entrevista no pátio da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (USP), no dia 11 de agosto de 2022, durante Leitura da Carta às Brasileiras e Brasileiros em Defesa do Estado Democrático de Direito
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  Manifestantes reunidos em frente à Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (USP) no dia 11 de agosto de 2022, durante Leitura da Carta às Brasileiras e Brasileiros em Defesa do Estado Democrático de Direito
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DIVERSIDADE NOS SISTEMAS DE JUSTIÇA E DE CONTROLE EXTERNO


  Comecemos com uma comparação simples, mas reveladora. Segundo o último censo, nada menos que 45,3% dos brasileiros se declaram pardos, enquanto os que se dizem pretos representam 10,2%. Somados, esses dois grupos perfazem a maioria da população – 55,5%, algo como 113 milhões de pessoas.


  A realidade é completamente diferente no ambiente do Judiciário, do Ministério Público e do sistema de controle externo da administração pública. De acordo com as estimativas mais recentes do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e do CNMP (Conselho Nacional do Ministério Público), somente 15% dos magistrados e 12% dos promotores se declaram pretos e pardos. Nos Tribunais de Contas o quadro não é muito melhor no topo. Dentre os conselheiros/ministros e seus substitutos, apenas 32,5% e 1,6% se dizem pardos e pretos, respectivamente.


  A conclusão é tão óbvia quanto inescapável. Essas instituições, embora centrais na nossa república, nem de longe são representativas da diversidade étnico-racial do país. Em outras palavras, elas espelham não o Brasil real, mas outro, erigido ao longo de séculos de exclusão.


  Nos últimos anos, felizmente, temos visto surgir esforços voltados a diminuir essas distorções. Desde 2015, ao menos 20% das vagas de concursos para juízes são reservadas para candidatos autodeclarados negros. A mesma regra passou, em 2017, a ser aplicada também às provas do Ministério Público. Mais recentemente, foi a vez do TCESP. Em 2022, foi implantada a política de cotas raciais nos concursos para servidores do tribunal.


  As ações afirmativas, porém, apesar de necessárias num país como o Brasil, têm-se mostrado insuficientes para resolver o problema. Os potenciais benefícios esbarram no número reduzido de candidatos aprovados.


  No caso da magistratura, apenas 2 em cada 5 vagas reservadas a pessoas negras foram preenchidas nos Tribunais de Justiça estaduais – e nenhuma nos Tribunais Regionais Federais. Se é verdade que a ociosidade não chega a ser incomum nesse tipo de concurso, também é fato que ela se mostra consideravelmente maior entre os cotistas. Situação muito semelhante ocorre no Ministério Público. Nos processos seletivos estaduais e federais mais recentes, 44% dos postos reservados a pretos e pardos não foram ocupados.


  Diversos fatores colaboram para tais resultados. Um estudo recente do IPEA (Instituto de Pesquisa Aplicada Econômica) sobre um concurso nacional da Justiça do Trabalho elencou algumas das barreiras que os candidatos enfrentam.


  O trabalho aponta, por exemplo, que o custo médio de preparação dos aprovados foi de R$36 mil – valor que engloba desde gastos com cursos preparatórios, materiais de estudo e computadores até aqueles referentes a vestimentas, hospedagens e deslocamentos para as provas.


  Além dos elevados custos financeiros diretos, o tempo disponível para estudo também é outro elemento de diferenciação. A pesquisa mostrou que a maior parte dos candidatos que abandonaram algum trabalho ou reduziram a carga laboral para se prepararem era formada por pessoas não negras.


  A existência de diversas etapas de participação presencial nos concursos, as quais demandam viagens e, não raro, pernoites, constitui mais um fator a influenciar o resultado final. Vistas em conjunto, “essas possibilidades diferenciadas e bastante onerosas constituem-se elementos de exclusão, ainda que todos estejam submetidos às mesmas condições de seleção”, escrevem os autores.


  São, portanto, muito bem-vindas medidas como as implementadas recentemente pelo CNJ. No fim de fevereiro, o conselho lançou um programa de concessão de bolsas de estudo para negros e indígenas em cursos preparatórios para provas da magistratura, a exemplo do que já ocorre no Itamaraty, no Senado e na AGU (Advocacia Geral da União). Também está prevista a criação de uma bolsa manutenção, destinada ao custeio de despesas com inscrições, material bibliográfico, alimentação e transporte, entre outros itens.


  Antes, o órgão já havia definido uma nota mínima diferenciada de 50% de acertos para a aprovação no novo Exame Nacional da Magistratura, etapa que a partir deste ano irá anteceder os concursos habituais da área – para os demais candidatos, o percentual será de 70%. Mecanismo semelhante também vem sendo discutido no âmbito do CNMP.


  Somadas, essas iniciativas se afiguram importantes para que as cotas possam, de fato, cumprir seu papel. A formação de uma burocracia representativa e diversa, em especial nas carreiras mais prestigiadas do Estado, é um passo fundamental se quisermos construir uma sociedade mais inclusiva e igualitária.


  Publicado em 27 de março de 2024 no Jota.
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A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS


  O Supremo Tribunal Federal, em outubro de 2022, concluiu o julgamento do Mandado de Segurança nº 35.506/DF. O acórdão proferido tem implicações relevantes na interpretação e no alcance das atribuições constitucionais do sistema de controle externo brasileiro.


  A decisão do Supremo confirmou as competências do Tribunal de Contas da União para determinar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens, bem como proceder à desconsideração da personalidade jurídica das empresas, responsabilizando diretamente sócios e administradores no intuito de coibir o abuso de direito, práticas fraudulentas e garantir a recomposição do erário.


  Ressalto que essas competências não encontram previsão expressa na Constituição e, no caso da desconsideração da personalidade jurídica, sequer há norma infraconstitucional que contemple a previsão desse instituto na esfera processual das Cortes de Contas. Todavia, ao denegar a segurança, a maioria dos ministros buscou fundamento na conhecida teoria dos poderes implícitos, segundo a qual os órgãos estatais podem dispor de atribuições instrumentais que assegurem o pleno exercício de seus objetivos constitucionais, ainda que estas não estejam positivadas no ordenamento jurídico.


  Em relação à desconsideração da personalidade jurídica, argumento, também, que esse instituto tem origem jurisprudencial, ou seja, foi concebido independentemente da existência de lei em sentido estrito. Recordo o célebre precedente Salomon x Salomon & Co., julgado na Inglaterra do século 19, preconizando que o empresário responderia com seus bens pessoais, em caso de uso fraudulento de companhia comercial.


  Igualmente, no Brasil, muito antes da positivação definitiva da desconsideração da personalidade jurídica, no Código Civil de 2002, os tribunais já assentiam que, presente o ilícito ou o desvio de finalidade da autonomia empresarial, os bens particulares dos sócios e administradores poderiam ser alcançados pelos credores em eventual ação judicial.


  Com maior razão, mesmo sem lei específica, os Tribunais de Contas não poderiam renunciar à possibilidade de buscar, diretamente, o patrimônio privado dos sócios, administradores e empresários individuais, subtraindo-lhes da proteção negocial conferida pela pessoa jurídica quando esta é usada para defraudar a administração pública e provocar prejuízo ao erário.


  Até porque, as pessoas jurídicas são entes ficcionais. Na verdade, as pessoas físicas que as comandam são quem praticam os atos erráticos que podem revelar o abuso de direito ou desvio de finalidade. Considerada essa perspectiva, sócios, gestores e administradores de empresas contratadas pela administração não escapam à jurisdição dos Tribunais de Contas, podendo responder de maneira direta, nos termos da parte final do art. 71, II, da Constituição, pelo qual cabe aos Tribunais de Contas julgar qualquer pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo aos cofres públicos.


  Ainda, a responsabilização pessoal daqueles que dirigem a entidade empresarial é medida de equidade. Costumeiramente, a atuação dos Tribunais de Contas acaba se concentrando nos agentes públicos. Todavia, com a desconsideração da personalidade jurídica, as competências típicas do controle externo poderão alcançar mais facilmente as pessoas físicas que atuam em nome e por conta de empresas contratadas que, eventualmente, venham a lesar à administração. Nesses casos, comprovado o abuso da personalidade jurídica, empresários e sócios podem responder em igual proporção ao agente público que concorreu para o ilícito, em prestígio ao princípio da isonomia.


  A doutrina especializada indica que ao descortinar o véu da figura empresarial para censurar seus gestores e sócios, os Tribunais de Contas devem observar algumas condicionantes. Em primeiro lugar, requer-se prova inequívoca do desvio de finalidade ou abuso de direito da pessoa jurídica, e, em segundo, cabe observar o contraditório e a ampla defesa, ainda que em momento diferido. Por fim, necessário atender o princípio da intranscendência, de modo que a responsabilização recaia somente sobre os sócios e gestores faltosos ao imunizar aqueles que não concorreram para as práticas lesivas.


  Logo, se bem aplicada pelos Tribunais de Contas, a desconsideração da personalidade jurídica é importante instrumento de efetividade da atuação dos órgãos constitucionais de controle externo e, por consequência, de preservação do patrimônio público.


  Publicado em 24 de janeiro de 2023 no Jota.
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SEIS ANOS DE LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E O TERCEIRO SETOR


  Os seis anos de vigência da Lei Federal nº 12.527/2012, ou Lei de Acesso à Informação, trazem pouco a se comemorar quanto a um de seus aspectos mais importantes, a transparência ativa. O dever de publicidade mediante divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, especialmente pelo meio eletrônico, ainda é uma meta muito mal orquestrada, que carece de resultados minimamente satisfatórios.


  Basta verificar os “portais da transparência” da União, dos Estados, dos Municípios, além das respectivas autarquias e fundações. As dificuldades saltam aos olhos. Como regra, os sites não possuem padronização, são de péssima diagramação e pouca intuitividade; inexiste disponibilidade completa e atualizada de dados obrigatórios; os mecanismos de pesquisa são pouco eficientes; e, dificilmente, é possível baixar informações em formato editável.


  Tanto mais obscuros são os repasses ao terceiro setor. Conquanto este importante braço da sociedade civil organizada atue, progressivamente, na execução direta das atividades de interesse público, o momento seguinte aos repasses orçamentários permanece, em grande parte, um mistério. Quando muito, o órgão estatal repassador publica um emaranhado de documentos denominado “prestação de contas” cujo conteúdo está longe de ser o que se pretende.


  Para aferir o grau de barreiras, bastaria submeter os dados à análise de um grupo que represente a média da população brasileira. Essas pessoas conseguiriam dizer se a entidade gastou bem o dinheiro? Saberiam se os valores são compatíveis com o mercado? Em geral, nem profissionais que atuam na fiscalização conseguem responder a tais perguntas com médio grau de certeza.


  Transparência não é uma obrigação técnico-profissional. Trata-se de uma ferramenta que viabiliza a participação social e legitima a atividade pública desenvolvida por particulares. A linguagem utilizada tem de permitir o entendimento, o diálogo e a confiança. Não há presunção favorável àquele que foge da claridade. Esse é um dos pontos em que mais tenho insistido no exercício do controle externo, a fim de que se evolua na demonstração dos gastos. A resistência à formação dessa cultura, contudo, é concreta.


  Amparadas por interpretações rasas de normas diversas, parcela significante das entidades sem fins lucrativos confluem para o mesmo argumento quando questionadas sobre o cumprimento da LAI. Dizem que a lei só obriga o ente público repassador. Pela tese dessa parcela recalcitrante do terceiro setor, a transparência se faz obrigatória apenas a partir da entrega dos documentos de sua prestação de contas à administração pública.


  Mas não é bem assim. Segundo o art. 2º da LAI, os dispositivos da norma serão aplicados, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos quanto às atividades realizadas mediante repasse. O parágrafo único do mesmo artigo não deixa dúvida de que a expressão “no que couber” abrange, no mínimo
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